
PARECER N.º    1081,   DE  2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 1258, de 2003.


                 De autoria do Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir a disciplina de educação sexual nas escolas da rede pública de ensino fundamental do Estado.


                  A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 157.ª a 161.ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/12/03), não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao que dispõe o artigo 148, item 3, parágrafo único, do  Regimento Interno Consolidado.


    
       Em seguida, a propositura foi encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo  exarado  parecer favorável à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado. 

                             Na seqüência, foi o projeto enviado à Comissão de Educação para examinar a matéria, nos termos do artigo 31, § 5.º do Regimento Interno, que também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

                             Em seguida, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que deverá analisar a matéria, nos termos do disposto no artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno desta Casa. 

                                  Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que tanto o projeto quanto o substitutivo que o aprimora não possuem dispositivo financeiro, como exige o artigo 25 da Constituição Estadual. Por esta razão, devemos, com o objetivo de aperfeiçoar a matéria, sugerir a seguinte: 

                                
                        SUBEMENDA


                   Inclua-se o seguinte artigo no substitutivo ao Projeto de Lei n.º 1258, de 2003, apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, renumerando-se os demais:

                  “Artigo  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”

                   Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei  nº 1258, de 2003, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, com a subemenda ora apresentada. 

                                    É o nosso parecer.


a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma do Substitutivo apresentado pela CCJ, com a subemenda apresentada.

Sala das Comissões, em 3-7-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

Waldir Agnello – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Samuel Moreira – Mário Reali – Enio Tatto

